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PARECER PRÉVIO DA PROCURADORIA GERAL
 
 
 
 
 
Processo nº: 4156/2022
 
Projeto de Resolução nº: 15/2022
 
Requerente: Vereadora Elcimara Loureiro
 
Assunto: Cria a Frente Parlamentar de Segurança Alimentar e Nutricional.
 

 
 
Parecer nº: 289/2023
 
 
 

 
 
 
 
RELATÓRIO
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Cuidam os autos de Projeto de Resolução de autoria da ilustre Vereadora Elcimara Loureiro
que Cria a Frente Parlamentar de Segurança Alimentar e Nutricional.
 
 
 
Diante disso, a Presidência desta Casa de Leis encaminhou-nos o processo para a
necessária averiguação quantos aos aspectos legais e constitucionais para o início da sua
tramitação, com consequente emissão de Parecer.
 
 
 
Compõem os autos até o momento a Minuta de Projeto em estudo, a correspondente
Justificativa e os despachos de encaminhamento para elaboração de parecer jurídico prévio.
 
 
 
Nestes termos, relatado o feito na forma dos parágrafos anteriores, passo a opinar.
 
 
 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO
 
 
 
Do ponto de vista material, e atentando para a regra constitucional que prescreve a
competência legislativa local dos municípios, se percebe claramente que, não estando a
matéria aqui tratada no rol daquelas de competência legislativa privativa da União ou dos
Estados, não há óbice para que o assunto seja regulado por Resolução Municipal.
 
 
 
Este entendimento decorre do art. 30, I e II, da Constituição Federal, do art. 28, I e II, da
Constituição Estadual e do art. 30, I, II e V, 99, XIV e 260, da Lei Orgânica Municipal, todos
dispositivos que asseguram a competência da Câmara Municipal para legislar acerca de
assuntos de interesse local, suplementando a legislação federal e estadual.
 
 
 
Constituição Federal
 
Art. 30. Compete aos Municípios:
 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
 
Constituição Estadual
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Art. 28. Compete ao Município:
 
I - legislar sobre assunto de interesse local;
 
II - suplementar a legislação federal e estadual no que couber;
 
Lei Orgânica do Município da Serra
 
Art. 30 - Compete ao Município da:
 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 
II - Suplementar a legislação federal e estadual, no que couber;
 
Art. 99 - Compete à Câmara, com a sanção de Prefeito:
 
XIV - legislar sobre assuntos de interesse local;
 

Art. 260 - O Município apoiará e incentivará o turismo, a indústria e o comércio,
reconhecendo-os como forma de promoção social, cultural e econômica, na forma da
Lei
 

 
 
Desta maneira, não se vislumbra nenhum óbice à tramitação do projeto, uma vez que o
projeto trata de assunto de interesse local.
 
 
 
Por outro lado, a matéria articulada no referido projeto não se encontra expressamente entre
as de sua competência privativa, conforme previsto no artigo 143 da Lei Orgânica deste
Município.
 

 
 

No caso concreto, a Frente Parlamentar além da promoção de discussões construtivas
sobre os temas relacionados à segurança alimentar e nutricional, com o objetivo de
combater a fome e promover o direito à alimentação ao cidadão.
 
 
 
Nesse sentido, o projeto de Resolução está na competência da Câmara Municipal para
dispor sobre os assuntos de alçada interna, sem a necessidade de sanção do Executivo,
administrando o seu orçamento próprio, sendo preconizada pela Lei Orgânica, como se
depreende do disposto no art. 136, §1°, I e II, do Lei Orgânica:
 
 
 

Art. 136 A Câmara Municipal terá Comissões Permanentes e           Temporárias
constituídas na forma e com as atribuições previstas no seu Regimento Interno ou no
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ato de que resultar sua criação.
 
 
 
§ 1º De acordo com o estabelecido no Regimento Interno, mediante Resoluções da
Câmara, poderão ser criadas:
 
 
 
I - Comissões Parlamentares;
 
 
 
II - Comissões Especiais.
 

 
 
 
 
 
 
Assim, não restam dúvidas de que essa Frente Parlamentar em Defesa da Economia
Parlamentar Solidária na cidade da Serra, defendida pela proposição, se enquadra
justamente na definição legal das matérias que, por serem de natureza interna, competem
privativamente à Câmara. 
 
 
 
E é por esta razão, vale dizer, que a proposta se plasma por meio de Resolução, tipo de
norma prevista no regimento interno dessa Casa que se presta a veicular, sem a
necessidade de anuência do Alcaide, os comandos relativos à competência exclusiva da
Câmara.
 
 
 
A proposição em foco encaixa-se com perfeição no modelo hipotético, sendo essa realmente
matéria de Resolução, expressão da independência legislativa e administrativa da Câmara
Municipal.
 
 
 
Com relação às questões de técnica legislativa, observo que o projeto de Resolução
atendeu às principais diretrizes da Lei Complementar 95/98, o que não impede eventuais
aperfeiçoamentos pelas Comissão deste Parlamento, dentro da margem da conveniência e
oportunidade.
 
 
 
Ressalto ainda que em consulta ao sítio eletrônico desta Casa, esta proposta legislativa não
se encontra rejeitada nesta Sessão Legislativa, não incidindo, a princípio, o óbice previsto no
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artigo 67 da CF.
 
 
 
Ante a todo o exposto, entendo que o presente Projeto de Resolução reúne os requisitos
mínimos legais para a sua tramitação.
 
 
 
CONCLUSÃO
 
 
 
Posto isso, firmada em todas as razões e fundamentos já expostos, opina esta
Procuradoria pelo regular prosseguimento do Projeto de Resolução 15/2022, sem
embargos de eventual análise jurídica sobre o mérito da presente matéria, em caso de
solicitação pelas Comissões Competentes, Mesa Diretora e Presidência ou outras questões
não abordadas neste parecer.
 
 
 
Ressaltamos que o presente Parecer é de natureza opinativa e não vinculatória, específico
para o presente processo, de modo que, todos aqueles participantes do processo, em
especial o gestor público, dentro da margem de discricionariedade, juízo de valor e ação que
lhes são conferidos, deverão diligenciar pela observância dos princípios e normas
constitucionais e infraconstitucionais no caso em destaque.
 
 
 
Destarte, ressaltamos, que incumbe a esta Procuradoria Geral prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade
dos atos praticados no âmbito do Poder Legislativo Municipal da Serra, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, e mais, o presente
posicionamento não contem natureza vinculativa e sim opinativa.
 
 
 
Esses são os esclarecimentos que formam nosso parecer, o qual submetemos à apreciação
do Procurador Geral.
 
 
 
Serra/ES, 28 de março de 2023.
 
 
 
 
 
 
 

Autenticar documento em http://serra.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 3100360034003300300033003A005400, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



LUIZ GUSTAVO GALLON BIANCHI
 
Procurador
 
Nº Funcional 4075277
 
 
 
 
 
GUSTAVO MORANDI SANTOS
 
ASSESSOR JURÍDICO
 
 
 
 
Próxima Fase: Elaborar Parecer Jurídico Preliminar
 
  
 

Gustavo Morandi Santos 
Assessor Jurídico 
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